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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

Terceira Promotoria de J ustiça de Defesa do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural 

TERMO DE RECOMENDAÇÃO n º 02/2018 
Processo Administrativo n º 08190.045714/ 16-3 6 

Recomenda ao Instituto Brasília Ambiental -
IBRAM que estabeleça novas condicionantes 
na Licença de Operação da Estação de 
Tratamento de Esgotos - ETE Melchior, LO nº 
49/2015, emitida à CAESB, no intuito de 
disciplinar a emissão de odores e de gases 
tóxicos e de efeito estufa (GEE); determine 
o aproveitamento energético do biogás 
gerado no processo de tratamento de esgotos 
e chorume; e a dot e a s providências 
administrativas cabíveis para autuar a 
CAESB p e lo d e scumprimento das exigência s 
c onstante s da Informação Técnica n º 
440. 000. 045/2016-GELOI/COINF/SULAM/IBRAM; 

Recomenda à CAESB o cumprimento das 
exigencias constantes da Informação Técnica 
n" 440.000.045/2016-GELOI/COINF/SULAM/IBRAM 
quanto ao tratamento dos odore s e dos gases 
tóx icos gerados na ETE Melchior, no intuito 
de reduzir as emissões de Gases de Efeito 
Estufa (GEE), sobretudo o metano, altament e 
poluen te, os quais vêm sendo liberados na 
atmosfera sem qualquer tratamento desde 
2009, em total desacordo com a LO 49/2015 e 
a legislação ambiental pertinente, em 
especial a concernente à Política Nacional 
e Distrital sobre Mudanças do Clima. 

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, por 
intermé dio da 3ª Promotoria de Justiça de Defes a do Meio Ambiente e 
Patrimônio Cultural - 3ª PRODEMA, no exercício das atribuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 129 , II I, d a Const i tuição Federal e/e 
o a rtigo 5º , III , "bu e " d " , e artigo 6°, XX , da Lei Complementar nº 
75 , de 20 de maio de 1993 , 
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Considerando que incumbe ao Ministério Público promover as 
ações necessárias ao exercíci o d e suas funções i nstitucionais em 
defesa da ordem jurídica , do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis , especialmente quanto ao 
ordenamento territorial e ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado (art . 225, da CF /88} , devendo , para tanto , nos termos 
dos artigos 127, caput , e 129 , ambos da Constituição Federal , e 
artigos 5° a 8º da Lei Comp lemen tar nº 75/93 , adotar todas as 
medidas judiciais ou extra judiciais necessárias à sua proteção ; 

Considerando a ins tauração do Procedimento Administrativo n º 
08190.045714 /16-36, por esta Especializada , para apurar a notícia de 
liberação na atmosfera de b iogás sem tratamento na Estação de 
Tratamento de Esgoto (ETE} Melchior, loca lizada na DF-180 , altura do 
km 42 , Samambaia - DF, em decorrê ncia da desativação d os reatores 
anae róbios de fl uxo ascendente (RAFAs ); 

Considerando que a ETE Melchior conta com Licença de 
Operação em vigor (LO nº 49/2015 , processo 190.000 .298/2000) 
expedida pelo IBRAM em favor da CAESB em 23 de dezembro de 2015 , com 
validade de 05 anos , ins trumento que , no entanto , não c ontemplou em 
suas condicionantes a variável qualidade d o ar atmosfér i co , o 
controle dos poluentes acmosféricos gerados , o aproveitamento do 
biogás ou o controle dos odores emitidos ; 

Considerando que , no intuito de aval iar o tra tamento 
conf erido aos gases resultantes dos reatores anaeróbios em questão , 
o IBRAM realizou vistoria na ETE Me lchior em 19 . 07 . 2016 e , nos 
termos da Informação Técnica n º 440.000.045/2016-
GELOI/COINF/SULAM/IBRAM, constatou a inoperância tanto do sistema de 
coleta do biogás gerado nos Reatores de Fluxo Ascendente (RAFA) 
quanto dos queimadores de biogás e o crescimento de vegetação em 
função do acúmulo de lodo nos reatores , bem como o borbulhamento em 
vários pontos dos reatores , sinalizando o escape de gás para a 
atmosfera; sendo que , conforme verificado in loco e pelas 
informações prestadas por funcionários da CAESB , a coleta e queima 
do biogás estavam desativadas em conseqüência da captura inadequada 
do biogás gerado no reator; 

Considerando que na IT mencionada o IBRAM esclarece que a 
coleta de biogás , cuja composição engloba o gás sulfídrico e o gás 
metano, mitiga os impactos ambientais negativos na ETE associados ao 
odor e poluição do ar , além de garantir a salubridade no ambiente de 
trabalho no que tange aos níveis máximos de gases potencialmente 
tóxicos e/ou inflamáveis ; 

Considerando qu e , de a cordo com o Parecer Técnico n º 
152/2017-APMAG/SPD, elaborado a partir de vistoria in l oco , a 
supervisora da ETE informou que a q ueima do biogás dos RAFAS ocorreu 
apenas entre os anos de 2005 e 200 9 , mas como houve corrosão das 
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estrut ura s col etoras de gás nesses reator es , a queima resultou 
inviáve l ; 

Considerando que t al i n f or mação é conf irmada pela Nota 
Técnica ETE MELCHIOR da CAESB , que con firma a inoperância do sistema 
de coleta e queima de gases na ETE Melchior desde março de 2009, ano 
em que os gases de efeito estufa passaram a ser lançados na 
atmosfera sem nenhum tratamento, causando poluição; 

Considerando o Plano Nacional sobre Mudança do Cli ma1 

apr esent ado ofi c i a l mente em 2008 , que visa a incentivar no Brasi l o 
desenvolvimento e aprimoramento de ações de mitigação e r eduçã o das 
emi s s ões de gases d e efeito e s tufa GEE, em colaboração com o 
esfor ço mundial , bem como ob j et i va a c riação de condições i nternas 
para lida r com os impact os das mudanças climáticas globais ; 

Considerando que t a l Pl ano apr e senta metas destinadas a 
reduzir as emissões de gases de efei to estuf a , seguindo as 
diretrizes gera is da Poli tica Naciona l sobre Mudança do Cl ima 
PNMC , estabelecendo no item IV.1 Oportunidades de mitigação as 
tecnol ogia s e p ráticas mais relevantes par a a realidade brasil e i ra , 
subdividida s as fontes geradoras em s etor es , entre os quais se 
en contra o Setor de Resíduos; 

Considerando que no item 3.2 (t ópi co sobr e Setor de 
Res í duos) , o PNMC utili za dados de 1994 para demonstrar que o setor 
de tratamento de resíduos respondeu por 6,1% do total de emissões de 
metano no Brasil, representando um importante set or em termos de 
potencial de redução de emi ssão de GEE ; 

Considerando a Política Nacional sobre Mudança do Clima 
(PNMC} , Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, cujo artigo 12 , 
prevê que o Brasil adotará, a título de compromisso nacional 
voluntário, ações de mitigação das emissões de gases de efeito 
estufa com vistas a reduzir suas emissões projetadas até 2020 entre 
36,1% e 38,9%; 

Considerando o Decreto nº 7.390, de 9 de dezembro de 2010, 
que r egul amenta a Políti ca Nac i onal sobr e Mudança do Clima e define 
c omo as metas devem s er alcançadas , prevendo a elabor ação de Planos 
Setoriais com a i nclusão de ações, indicador es e me t as específicas 
de r e dução de emi ssões e mecanismos para a verificação do seu 
cumprimento , além de es t abelecer a s revisões do Plano Nacional sob r e 
Mudança do Clima; 

Considerando o d i spost o no art i go 4 º , i nciso I I, da Lei 
Na c i onal de Mudanças Climát i c a s - LNMC (Lei 12.187/2009) , segundo o 

1 Disponível para consulta em http://www.mma.qov.br/clima/politica-nacional-sobre-mudanca-doclima/plano-
nacional-sobre-mudanca-do-clima 
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qual a Política Nacional sobre Mudança do Clima PNMC visará à 
redução das emissões antrópicas de gases de efeito estufa em relação 
às suas diferentes fontes; 

Considerando que as Estações de Tratamento de Esgotos se 
assemelham aos aterros sanitários no aspecto da gera ção de res [iduos 
sólidos que produzem metano , e que a Lei da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (Lei n º 12. 305 , de 02 de agosto 2010) previ u o 
estabelecimento de metas para o aprovei tamento energéti co dos gases 
gerados nas unidades de disposição final de r esíduos sólidos (Ar t . 
1 7; 

Considerando que o plano estadual de r esíduos sólidos deve 
ser elaborado para vigência por prazo indeterminado, abrangendo todo 
o território do Estado, com horizonte de atuaçJo de 20 (vinte) anos 
e revisões a cada 4 (quatro) anos , e tendo como conteúdo mínimo: (. .. ) 
IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas 
unidades de disposição final de resíduos sólido; 

Considerando que a Política Nacional de Resíduos Sólidos é 
norteada por 11 (onze ) objetivos, dentre os quais 03 (três) s ão 
fundamentais : I. não geração, redução, reutilização , reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final adequada; I I . 
adoção , desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 
forma de minimizar impactos ambientais; III . I ncenti vo à indústria 
de reciclagem, tendo em v i sta fomentar o uso de matér i as pri mas e 
insumos d eri vãdos de materiai s recicláveis e reciclados ; 

Considerando que o Brasil é signatário de acordos (Protocolo 
de Kyoto2 e Acordo de Paris3

) que prevêem a redução da emissão de 
gases de efeito estufa (GEE) como forma de combater as mudanças 
climáticas, entre os quais está o metano, gás liberado nas estações 
de tratamento de esgotos e de chorume , cujo potencial poluidor é 
vinte vezes maior que o do gás carbônico ; 

Considerando que , nesse par ticular aspect o, o metano gerado 
na ETE Melchior , que vem sendo liberado na a t mosfera sem tratamento 
algum porque seu s i stema de coleta e queima es t á i nop erante , sequer 
queimado dever i a ser , já que pode e deve ser apr ovei tado como fonte 
de energia limpa, na forma de biogás , dando ensejo à adoção de um 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), de modo a fazer o Distri to 
Feder al contribuir para a redução das emissões dos gases de efeito 
es tufa (G EE ) e evitar a pol uição atmos fé rica ; 

Considerando que nos aspectos 
(Ministério do Meio Ambiente) e do I CLEI 
Local Environmenta l Ini tiatives} , item 
seguinte : 

gerais do Manual do MMA 
(I nternational Council f or 
1 . 2 , pág. 20 , consta o 

2 http://www.mma.gov.br/clima/convencao-das-nacoes-unidas/protocolo-de-quioto 
3 http://www.mma.gov.br/clima/convencao-das-nacoes-unidas/acordo-de-paris 
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" Em a l guns países , 20% da geração antropogêni ca do gás met ano 
(CH4) é oriunda dos resíduos humanos . o metano é um gás com 
Potencial de Aquecimento Global 21 vezes maior que o do gás 
c a r bôni co (C0 2 ) e é emitido em grande escal a durante o 
processo de degradação e aterramente de re j eitos e resíduos 
o r gânicos . A alta geração do biogás - uma mistura de gases 
proveni e ntes de mat e ri a l organico, que tem como principal 
componente o metano , um dos Gases de Ef e i to Estufa (GEEs) 
oco r re normalment e durante um p eríodo de 16 anos , podendo 
durar até 50 anos . Cons i derando , dessa forma , med idas 
possíveis de r edução das emissões de GEEs e , portanto , de 
combate ao aquecimento global , é que a Poli tica Nacional 
s obre Mudança do Cl ima esta bel ece como um de seu s obj etivos a 
reduç ão das emi ssões d e GEEs oriundas de atividades humanas , 
nas s u a s d iferentes fontes , inclusive naquelas referentes aos 
res íduos (art. 4 ° , II) . 

Assim, para minimi zar os impactos no clima, que Ja são 
bastante perceptíveis , a Política Naciona l sobr e Mudança do 
Clima e s t abel eceu, em s eu Art . 12 , o compromisso naciona l 
voluntár io com ações de mitigação das emissões de gases de 
efeito estufa , para reduzir e n t r e 36 , 1 % e 38 , 9% as emi ssões 
naci ona i s p r ojetadas até o ano de 2020 . O Decreto 7.390/20 10, 
que regulamenta a Política, estabelece ações a serem 
i mpleme ntadas para o atendi mento d e sse compromisso (BRASIL , 
200 9b ; Brasil 2010c) . 

O Plano Nacional sobre Mudanças do Clima (PNMC) definiu metas 
para a recuperação do metano em insta1ações de tratamento de 
resíduos urbanos e para ampliação da reciclagem de resíduos 
sólidos para 20% até o ano de 2015. 

Coerentemente, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 
definiu entre os seus objetivos a adoção, o desenvolvimento e 
o aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar 
impactos ambientais e o incentivo ao desenvolvimento de 
sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoria dos processos produtivos, e o incentivo ao 
reaproveitamento dos resíduos sólidos, inclusive a 
recuperação e o aproveitamento energético (BRAS I L, 2010b} . " 
(Gr i fo nosso) 

Considerando que , s egundo o Roteiro para elaboraç ã o do Plano 
de Ge stão Integ rada de Resíduos Sólidos PGIRS constante do 
me ncio nado Manual , item 6 .14, pág . 1 20 , ''para a mitigação do GEE/ 
devem ser consideradas ações para aproveitamento energético (geração 
de energia e1étrica / vapor etc.) dos gases produzidos na biod.igestão 
de resíduos tímidos urbanos e rurais"; 

Considerando a ANÁLISE EMISSÕES DE GEE DO SETOR RESÍDUOS 
e l aborada em 20164 pelo Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções 
de Gases de Efeito Estufa (SEEG) s, que c omp r ee nde a p r odução de 

4 http://seeg.eco.br/wp-content/uploads/2016/09/FINAL-16-09-1 3-RelatoriosSEEG-Residuos.pdf 
5 http ://seeg.eco.br/ 
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dos reatores, que é r estrito à área oper acional e associ a do às 
concentrações dos gases sulfídrico e metano , somente poder ser 
avaliado quando da aferição das concentrações desses gases na á r ea 
diretamente afetada; 

Considerando que, apesar da gravi dade dos riscos de danos 
potenciais ao mei o ambiente e à saúde dos t r aba l hadores demandar a 
execução de medidas corretivas urgentes, a CAESB pretende rea li zar 
na ETE Me l chior reformas que requerem um prazo longo para conclusão, 
sem sequer adotar as medi das de caráter urgente determinadas pelo 
ente ambiental distr i tal na Informação Técnica n º 440.000 .0 45/ 2016 ; 

Considerando que apenas a exigência mínima de coleta e 
queima dos GEE emitidos nos processos de tratamento de esgoto e 
chorume na ETE Melchior ( que não vem sendo e fe t i vada pela CAESB 
desde 2009) não se mostra suficiente para dar efeti v i dade aos 
acordos internacionais de que o Brasil é signatário para redução 
desses gases, nem se coaduna com a Política Nacional ou a Distrital 
de Mudanças do Clima , nem, tampouco, com a PNRS, qu e prevêem o 
aproveitamento energético do b i ogás; 

Considerando que a situação precária das instalações da ETE 
Melchior exigem uma reforma na qual sejam adotadas tecnol ogias 
ambientais mais modernas e de desenvol v i mento l impo (MDL), sobret udo 
considerando que a ETE Melchior passa a receber para tratamento o 
chorume oriundo do novo Aterro Sanitário instalado em Samambai a, o 
único de todo o Di stri to Federal e seus 3 milhões de habi tantes; 

ao IBRAM, 
Fe rnandes 
Luduvice , 

RESOLVE RECOMENDAR 

na pessoa de seu presidente, o Sr . Aldo César Vieira 
e à CAESB, na pessoa de seu p residente , o Sr . Maurício 
ou a quem os suceder, o seguinte: 

a) Ao IBRAM que, no prazo de até 60 (sessenta) dias, 
estabeleça novas condi cionantes na Licença de Operação n º 
49 / 2015 , emitida em f avor da CAESB, que contempl em a 
variável da qualidade do ar a t mosférico, o controle dos 
poluentes atmos f éri cos emitidos e o aproveitamento do 
b i ogás gerado na ETE Melchior, bem como adote as medidas 
administrativas cabívei s para autuar a CAESB p e l o não 
atendi mento das exigências feitas na Informação Técnica do 
IBRAM nº 440 . 000 . 045/2016 GELOI/COINF/SULAM; 

b) À CAESB 
Inf ormação 

que cumpra as 
Técnica do 

exigências 
IBRAM nº 

estabel ecidas na 
440.000.045/2016 
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GELOI/COINF/SULAM, nos prazos dispostos na própria IT , 
quais sejam: 

1) Iniciar, de imediato, o moni toramento àa concentração 
dos gases sulfídrico e me t ano na área dos RAFAs e a 
apresent ar os respectivos re l a t ó r ios semes t rais ao 
I BRAM, devendo t al moni toramento identificar a (s) 
zona(s) com concentrações elevadas dos gases monitorados 
e indicar a necess i dade ou não do uso de equipamentos de 
proteção individual e/ou coletivo, em conf ormidade c om 
as normas correlatas; 

2 ) Apresentar, no prazo máximo de a t é 
proj eto de melhoria do s i stema de coleta 
final do biogás dos reatores anaeróbi os 
aspecto do control e de odores); 

120 d i as, o 
e t ratamento 

(inclus i ve no 

3) Apresentar o cronograma de execução do proje t o, no 
prazo máximo de 120 d i as. 
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